
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.325.125 - SP (2018/0171970-1)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MARIA DE FATIMA SOUSA 
AGRAVANTE : VANESSA MARIANI DE SOUZA 
AGRAVANTE : ELSON HENRIQUE MARIANO DE SOUZA 
ADVOGADOS : WILSON MIGUEL  - SP099858 

 VANESSA CARDOSO XAVIER DA SILVEIRA  - SP252167 
 DANIELA VILLARES DE MAGALHÃES GOMES  - SP250739 
 ROSELAINE PRADO GARCIA  - SP340180 

AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO DE APOSENTADORIA. 
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO INDEFERIDO. ILEGITIMIDADE 
ATIVA AD CAUSAM DOS DEPENDENTES DO DE CUJUS PARA 
AJUIZAMENTO DA AÇÃO REVISIONAL. AGRAVO CONHECIDO PARA 
CONHECER EM PARTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, 
NEGAR-LHE PROVIMENTO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1.  Conforme delimitado na decisão agravada, a questão recursal gira em torno da 
legitimidade ativa ad causam dos dependentes do segurado falecido, ora agravantes, 
para reconhecerem o direito ao benefício originário mais vantajoso, não recebido em 
vida pelo de cujus, com reflexos na pensão por morte e, ainda, recebimento de 
parcelas oriundas da conversão do benefício originário, sob a interpretação dos 
artigos 102 e 112 da Lei 8.213/1991.
2. Asseverou-se na decisão agravada que os valores previdenciários não recebidos 
pelo segurado em vida, devem ser pagos, prioritariamente, aos dependentes 
habilitados à pensão por morte, para só então, na falta desses, serem pagos aos 
demais sucessores na forma da lei civil. 
3. O Tribunal a quo consignou que o de cujus pleiteou administrativamente 
aposentadoria por idade, em 15/5/2000, o que foi indeferido pelo INSS. Em 31/5/2003 
o segurado requereu novamente o benefício, tendo o INSS deferido.
4.  O Tribunal a quo concluiu, ao interpretar o artigo 112 da Lei de Benefícios, que 
somente seria devido aos sucessores do de cujus, referidos valores, caso já 
reconhecidos em vida ao segurado. 
5. No caso, o direito sobre o qual se funda a ação em que se requer o 
reconhecimento da legitimidade ativa para o ajuizamento, foi negado ao de cujus, 
ainda em vida. Os agravantes pretendem ajuizar uma ação para reconhecer direito 
alheio. Deveras, não é essa a inteligência do artigo 112 da Lei de Benefícios.
6. A decisão agravada deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, pois em 
consonância com a orientação do STJ.
7. Agravo interno não provido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  "A Turma, por 
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unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão 
(Presidente), Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 21 de fevereiro de 2019

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.325.125 - SP (2018/0171970-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MARIA DE FATIMA SOUSA 
AGRAVANTE : VANESSA MARIANI DE SOUZA 
AGRAVANTE : ELSON HENRIQUE MARIANO DE SOUZA 
ADVOGADOS : WILSON MIGUEL  - SP099858 
   VANESSA CARDOSO XAVIER DA SILVEIRA  - SP252167 
   DANIELA VILLARES DE MAGALHÃES GOMES  - SP250739 
   ROSELAINE PRADO GARCIA  - SP340180 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por Maria de Fátima Souza e Outros contra 

decisão assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. REVISÃO DO ATO DE 
CONCESSÃO DE APOSENTADORIA. REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO 
INDEFERIDO. ILEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM DOS DEPENDENTES 
DO DE CUJUS PARA AJUIZAMENTO DA AÇÃO REVISIONAL. AGRAVO 
CONHECIDO PARA CONHECER EM PARTE DO RECURSO ESPECIAL E, 
NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO. 

Em suas razões de agravo interno, sustentam os agravantes a reconsideração da 

decisão, alegando para tanto que os sucessores do segurado falecido do INSS detém legitimidade 

para pleitear o pagamento de parcelas não pagas em vida ao segurado, referentes ao período 

entre a data de entrada do requerimento e o óbito. Acrescenta que, consoante artigo 112 da Lei 

de Benefícios, o valor não recebido em vida pelo segurado deverá ser pago aos seus sucessores. 

O prazo para impugnação ao presente recurso decorreu in albis.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO DE APOSENTADORIA. 
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO INDEFERIDO. ILEGITIMIDADE 
ATIVA AD CAUSAM DOS DEPENDENTES DO DE CUJUS PARA 
AJUIZAMENTO DA AÇÃO REVISIONAL. AGRAVO CONHECIDO PARA 
CONHECER EM PARTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, 
NEGAR-LHE PROVIMENTO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1.  Conforme delimitado na decisão agravada, a questão recursal gira em torno da 
legitimidade ativa ad causam dos dependentes do segurado falecido, ora agravantes, 
para reconhecerem o direito ao benefício originário mais vantajoso, não recebido em 
vida pelo de cujus, com reflexos na pensão por morte e, ainda, recebimento de 
parcelas oriundas da conversão do benefício originário, sob a interpretação dos 
artigos 102 e 112 da Lei 8.213/1991.
2. Asseverou-se na decisão agravada que os valores previdenciários não recebidos 
pelo segurado em vida, devem ser pagos, prioritariamente, aos dependentes 
habilitados à pensão por morte, para só então, na falta desses, serem pagos aos 
demais sucessores na forma da lei civil. 
3. O Tribunal a quo consignou que o de cujus pleiteou administrativamente 
aposentadoria por idade, em 15/5/2000, o que foi indeferido pelo INSS. Em 31/5/2003 
o segurado requereu novamente o benefício, tendo o INSS deferido.
4.  O Tribunal a quo concluiu, ao interpretar o artigo 112 da Lei de Benefícios, que 
somente seria devido aos sucessores do de cujus, referidos valores, caso já 
reconhecidos em vida ao segurado. 
5. No caso, o direito sobre o qual se funda a ação em que se requer o 
reconhecimento da legitimidade ativa para o ajuizamento, foi negado ao de cujus, 
ainda em vida. Os agravantes pretendem ajuizar uma ação para reconhecer direito 
alheio. Deveras, não é essa a inteligência do artigo 112 da Lei de Benefícios.
6. A decisão agravada deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, pois em 
consonância com a orientação do STJ.
7. Agravo interno não provido.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

Inicialmente cumpre dizer que recai ao presente recurso o Enunciado Administrativo 

3/STJ.

Conforme delimitado na decisão agravada, a questão recursal gira em torno da 

legitimidade ativa ad causam dos dependentes do segurado falecido, ora agravantes, para 
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reconhecerem o direito ao benefício originário mais vantajoso, não recebido em vida pelo de 

cujus, com reflexos na pensão por morte e, ainda, recebimento de parcelas oriundas da 

conversão do benefício originário, sob a interpretação dos artigos 102 e 112 da Lei 8.213/1991.

Asseverou-se na decisão agravada que os valores previdenciários não recebidos pelo 

segurado em vida, devem ser pagos, prioritariamente, aos dependentes habilitados à pensão por 

morte, para só então, na falta desses, serem pagos aos demais sucessores na forma da lei civil. 

No caso concreto, o segurado, em vida, não ajuizou ação com o propósito de ver 

reconhecido seu direito à aposentadoria por idade desde 15/5/2000. Mas, está em andamento, 

conforme consignado pelo Tribunal a quo, requerimento administrativo protocolado pelo 

segurado, quando vivo, em fase recursal, pelo qual se busca o reconhecimento do interregno 

entre 15/5/2000 a 30/5/2003.    

Destarte, os pensionistas têm legitimidade para ingressarem no procedimento 

administrativo revisional, mas não em juízo, considerando que o segurado faleceu sem ajuizar a 

respectiva ação previdenciária revisional. 

O Tribunal a quo consignou que o de cujus pleiteou administrativamente aposentadoria 

por idade, em 15/5/2000, o que foi indeferido pelo INSS. Em 31/5/2003 o segurado requereu 

novamente o benefício, tendo o INSS deferido.

 O Tribunal a quo concluiu, ao interpretar o artigo 112 da Lei de Benefícios, que 

somente seria devido aos sucessores do de cujus, referidos valores, caso já reconhecidos em 

vida ao segurado. 

O Tribunal a quo decidiu em sintonia com a jurisprudência do STJ.

Colacionam-se os julgados:

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
2/STJ. HABILITAÇÃO DOS HERDEIROS PARA O RECEBIMENTOS DOS 
VALORES NÃO PAGOS EM VIDA AO SEGURADO. ARTIGO 112 DA LEI 
8.213/1991. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO. 
1. A aplicação do artigo 112 da Lei 8.213/1991 não se restringe à Administração 
Pública, sendo aplicável também no âmbito judicial. Precedentes. 
2. O valor não recebido em vida pelo segurado só será pago aos seus sucessores 
na forma da lei civil, na falta de dependentes habilitados à pensão por morte. 
Inteligência do artigo 112 da Lei nº 8.213/1991. 
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3. Recurso especial não provido.
(REsp 1.596.774/RS, Segunda Turma, de minha Relatoria, DJe 27/3/2017)

RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. ART. 112 DA LEI 8213/91. 
LEGITIMIDADE DE HERDEIRO PARA AJUIZAR AÇÃO PARA PERCEPÇÃO 
DE VALORES NÃO RECEBIDOS EM VIDA PELO SEGURADO FALECIDO. 
INVENTÁRIO OU ARROLAMENTO. DESNECESSIDADE.
Prescreve o mencionado art. 112 da Lei nº 8.213/91, ad litteram: “O valor não 
recebido em vida pelo segurado só será pago aos seus dependentes habilitados à 
pensão por morte ou, na falta deles, aos seus sucessores na forma da lei civil, 
independentemente de inventário ou arrolamento.” Como se observa, poderão os 
valores devidos e não pagos ao segurado falecido ser percebidos pelos seus 
dependentes ou sucessores, desde que, evidentemente, provada essa condição, 
independentemente de inventário ou arrolamento. A letra da lei é clara e, a bem da 
verdade, apenas ratifica regra que já estava consagrada no regime previdenciário 
anterior (reproduzida no art. 212 do Decreto 83.080/79). Em suma, o artigo 
consagra verdadeira exclusão do ingresso dos valores no espólio e introduz regra 
procedimental e processual específica que afasta a competência do Juízo de 
Sucessões, conferindo legitimação ativa ao herdeiro ou dependente para, em 
nome próprio e em ação própria, postular o pagamento das parcelas.
De lado outro, a tese de que o mencionado artigo somente teria aplicação em sede 
administrativa não parece, salvo melhor juízo, procedente.
Recurso desprovido.
(REsp 603.246/AL, Quinta Turma, Relator Ministro José Arnaldo da Fonseca,  
julgado em 12/04/2005, DJ 16/5/2005)

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. SUCESSORES LEGÍTIMOS DE EX-TITULAR DE 
BENEFÍCIO. VALORES NÃO RECEBIDOS PELO DE CUJUS. 
LEGITIMIDADE. ART. 112 DA LEI 8.213/91. DISPENSA DE 
INVENTÁRIO/ARROLAMENTO. PODER JUDICIÁRIO. EXAURIMENTO DA 
VIA ADMINISTRATIVA. DESNECESSIDADE. ENTENDIMENTO. SÚMULA 
213/TFR. PRINCIPIOLOGIA. PROTEÇÃO AO SEGURADO. RESTRIÇÃO 
LEGAL. INEXISTÊNCIA. EMBARGOS REJEITADOS.
I - Esta Corte já pacificou o entendimento no sentido de que os sucessores de 
ex-titular de benefício previdenciário têm legitimidade processual para pleitear 
valores não recebidos em vida pelo "de cujus", independentemente de inventário 
ou arrolamento de bens, nos termos do artigo 112 da Lei 8.213/91.Neste sentido, 
não se restringe a aplicabilidade do artigo 112 da Lei 8.213/91 somente ao âmbito 
administrativo.
II - Ademais, em ações de natureza previdenciária não se pode obrigar à parte a 
exaurir a via administrativa, de acordo com o enunciado da Súmula 213, do 
ex-TFR. Desta forma, admitir-se a aplicação do referido artigo tão somente ao 
âmbito administrativo acarretaria à parte o ônus de exaurir a via administrativa 
III - A principiologia do Direito Previdenciário pretende beneficiar o segurado 
desde que não haja restrição legal. Neste sentido, impor ao sucessor legítimo do 
ex-titular a realização de um longo e demorado inventário, ou arrolamento, para, 
ao final, receber um único bem, qual seja, um módico benefício previdenciário, 
resultaria não em um benefício, mas em um prejuízo. Em sendo assim,  a 
aplicabilidade do artigo 112 da Lei 8.213/91, no âmbito do Poder Judiciário, é 
admissível, sem a exigência de proceder-se a inventário ou arrolamento.
IV - Embargos de divergência rejeitados.
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(EREsp 466.985/RS, Terceira Seção, Relator Ministro Gilson Dipp, julgado em 
23/06/2004, DJ 2/8/2004, p. 300)

PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO. PRÉVIO REQUERIMENTO. SUCESSORES 
LEGÍTIMOS DE EX-TITULAR. VALORES NÃO RECEBIDOS PELO DE 
CUJUS. PODER JUDICIÁRIO. DISPENSA DE 
INVENTÁRIO/ARROLAMENTO. APLICABILIDADE DO ART. 112 DA LEI 
8.213/91. DIREITO MATERIAL. NÃO CONSIDERAÇÃO. EXAURIMENTO 
DA VIA ADMINISTRATIVA. DESNECESSIDADE. ENTENDIMENTO. 
TERCEIRA SEÇÃO. SÚMULA 213/TFR. PRINCIPIOLOGIA. PROTEÇÃO AO 
SEGURADO. RESTRIÇÃO LEGAL. INEXISTÊNCIA. RECURSO 
DESPROVIDO.
I - O cerne da controvérsia diz respeito à exigência de os sucessores do ex-titular 
do benefício solicitarem o benefício previdenciário, no âmbito judiciário, somente 
após prévia realização de inventário ou arrolamento ou se existe possibilidade de 
pleitear valores independentemente destes.
II - Conforme é consabido, assim preceitua o artigo 112 da Lei 8.213, verbis: "O 
valor não recebido em vida pelo segurado só será pago aos seus dependentes 
habilitados à pensão por morte ou, na falta deles, aos seus sucessores na forma 
da lei civil, independentemente de inventário ou arrolamento." Este artigo 
encontra-se disposto na Seção VIII, sob o título Das Disposições Diversas 
Relativas às Prestações. Neste contexto, a interpretação deste artigo deve ser no 
sentido da desnecessidade de realizar-se inventário ou arrolamento para os 
sucessores indicados pela Lei Civil, nos termos do mencionado artigo.
III - No âmbito do Poder Judiciário, não há como se proceder a uma restrição em 
prejuízo ao beneficiário que não existe na Lei. Da leitura do referido artigo, 
constata-se não haver exigência de se produzir um longo inventário ou 
arrolamento, mesmo porque, na maioria das vezes, não haverá bens a inventariar.
IV - In casu, não há que se cogitar de direito material. Se a interpretação 
caminhasse no entendimento de, sendo direito material, limitar-se, tão somente, 
sua aplicabilidade ao âmbito administrativo, o beneficiário teria, de muitas vezes, 
sentir-se obrigado a exaurir a via administrativa a fim de evitar um processo mais 
longo e demorado de inventário ou arrolamento, onde o único bem a ser 
considerado seria um módico benefício previdenciário.
V - Quanto ao tema, já decidiram as Turmas da 3ª Seção, segundo a orientação da 
Súmula 213, do extinto Tribunal Federal de Recursos, do seguinte teor: "O 
exaurimento da via administrativa não é condição para a propositura de ação de 
natureza previdenciária." 
VI - Ademais, a principiologia do Direito Previdenciário pretende beneficiar o 
segurado desde que não haja restrição legal. No caso específico, o artigo 112 da 
Lei 8.213/91 não se resume ao âmbito administrativo. Portanto, se não há 
restrição legal, não deve o intérprete fazê-lo.
VII - Não se pode exigir dos possíveis sucessores a abertura de inventário ou 
arrolamento de bens, pois tal interpretação traz prejuízos aos sucessores do 
ex-segurado já que, repita-se, têm eles de se submeter a um longo e demorado 
processo de inventário ou arrolamento para, ao final, receber tão somente um 
módico benefício previdenciário.
VIII - Recurso especial conhecido, mas desprovido.
(REsp 496.030/PB, Quinta Turma, Relator Ministro Felix Fischer, Relator p/ 
Acórdão Ministro Gilson Dipp, julgado em 18/12/2003, DJ 19/4/2004)
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No caso, o direito sobre o qual se funda a ação em que se requer o reconhecimento da 

legitimidade ativa para o ajuizamento, foi negado ao de cujus, ainda em vida. Os agravantes 

pretendem ajuizar uma ação para reconhecer direito alheio. Deveras, não é essa a inteligência do 

artigo 112 da Lei de Benefícios.

A decisão agravada deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2018/0171970-1 AREsp 1.325.125 / 

SP

Números Origem:  00066296020114036183  201161830066298  2031863  66296020114036183

PAUTA: 21/02/2019 JULGADO: 21/02/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ODIM BRANDÃO FERREIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA DE FATIMA SOUSA 
AGRAVANTE : VANESSA MARIANI DE SOUZA 
AGRAVANTE : ELSON HENRIQUE MARIANO DE SOUZA 
ADVOGADOS : WILSON MIGUEL  - SP099858 

 VANESSA CARDOSO XAVIER DA SILVEIRA  - SP252167 
 DANIELA VILLARES DE MAGALHÃES GOMES  - SP250739 
 ROSELAINE PRADO GARCIA  - SP340180 

AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Pensão por Morte (Art. 74/9)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA DE FATIMA SOUSA 
AGRAVANTE : VANESSA MARIANI DE SOUZA 
AGRAVANTE : ELSON HENRIQUE MARIANO DE SOUZA 
ADVOGADOS : WILSON MIGUEL  - SP099858 

 VANESSA CARDOSO XAVIER DA SILVEIRA  - SP252167 
 DANIELA VILLARES DE MAGALHÃES GOMES  - SP250739 
 ROSELAINE PRADO GARCIA  - SP340180 

AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), 
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Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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